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Recorrida	 I TURIV1A/DRJ-RECIFE/PE

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 1999

IRPF - DECADÊNCIA - Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a
ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da autoridade
administrativa, o lançamento é por homologação (mi 150, § 4 0 do CTN).
devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31
de dezembro de cada ano

Argüição de decadência acolhida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, ACOLHER' a
argüição de decadência, argüida de oficio pela Conselheira Heloisa Guarita Souza, para
declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributário em questão, nos
termos do voto da Redatora designada. Vencido o Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa
(Relator). Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Heloisa Guarita Souza.
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Pedro Paulo Pereira Barbosa, Heloisa
Guarita Souza, Antonio Lopo Martinez, Rayana Alves de Oliveira França, Amarylles Reinaldi
e Henriques Resende (suplente convocada), Pedro Anan Júnior, Gustavo Lian Haddad e Nelson

i	 Mallmann (Presidente). Ausente, justificadamente, a Conselheira Ana Maria Ribeiro dos Reis.
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Relatório

CLÁUDIO GONZAGA BENTES interpôs recurso voluntário contra acórdão
da t a TURMA/DIU-RECIFF/PE que julgou procedente lançamento formalizado por meio do
auto de infração de fls. 06/10. Trata-se de exigência de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física
— IRPF, no valor de R$ 75.360,62, acrescido de multa de oficio de 75% e de juros de mora,
totalizando um crédito tributário lançado de R$ 196.857,00.

A infração que ensejou o lançamento e que está detalhadamente descrita no
instrumento da autuação foi a omissão de rendimentos apurada com base em depósitos
bancários com origem não comprovada, no ano de 1998.

O Contribuinte impugnou o lançamento, alegando, em síntese, que a Lei na
9.311, de 1996 vedava a utilização dos dados da CPMF como base para lançamentos tributários
c que a Lei n° 10.174, de 2001 não poderia retroagir para alcançar fatos pretéritos; que houve
quebra irregular do sigilo bancário, sem autorização judicial; que os depósitos bancários são
meros indícios de omissão de rendimentos e não autorizavam por si só o lançamento.

A 1" TURMA/DM-RECIFE/FE julgou procedente o lançamento. Considerou
regular a utilização dos dados da CPMF, destacando que o dispositivo da Lei n' 10.174, de
2001, que autorizava a utilização dos dados da CPMF como base para lançamento tributário
ampliou os poderes de investigação do Fisco e, portanto, poderia ser aplicado imediatamente,
inclusive com relação a fatos anteriores. Defendeu que os agentes do Fisco poderiam ter acesso
a informações sobre a movimentação financeira dos contribuintes sob fiscalização sem a
necessidade de prévia autorização judicial e ressaltou que a Lei n a 9.430, de 1996 instituiu uma
presunção legal de omissão de rendimentos com base cm depósitos bancários de origem não
comprovada e que, diferentemente do que afirmado pelo Contribuinte, basta a caracterização
do fato conhecido, isto é, a existência de depósitos bancários cuja origem o contribuinte,
regularmente intimado, não comprove, para caracterizar a omissão de rendimentos.

O Contribuinte foi cientificado da decisão de primeira instância em
22/08/2007 (fls. 141) e, em 14/09/2007, interpôs o recurso de fls. 142/158 no qual reproduz,
em síntese, as alegações e argumentos da impugiação.

É o relatório.
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Voto Vencido	

F 4I 

•

Conselheiro PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

	

.	 Dele conheço.

Fundamentação

Sobre a quebra do sigilo bancário, entendo, acompanhando a jurisprudência'
já pacificada neste Conselho no sentido de que, atendidas as condições fixadas na lei, o Fisco
pode ter acesso às informações sobre a movimentação financeira dos contribuintes e utiliza-las
como base para o lançamento tributário.,

É verdade que o art. 5 0, inciso X, da Constituição Federal garante o direito à
privacidade, no qual se inclui o sigilo bancário, mas esse direito não é absoluto e ilimitado, a
ponto de se opor aos próprios agentes do Estado na sua atividade de controle, por exemple, do 	 i.

i1 cumprimento das obrigações fiscais por parte dos contribuintes. Isto é, não se pode pretender,
por exemplo, que o sigilo bancário se preste para acobertar irregularidades passíveis de
apuração pelos agentes do Fisco.

O ordenamento jurídico brasileiro, inclusive, embora sempre reconhecendo o
sigilo das informações bancárias, tem urna larga tradição em franquear o acesso a essas
informações aos agentes do Fisco. Assim, a Lei n°4.595, de 1964,  já prescrevia no seu art. 38:
Lei n°4.595, de 1964:

Art. 38 - As instituições financeiras conservarào sigilo em suas
Operações ativas e passivas e serviços prestados. i

()

A 5' Os agentes fiscais tributário	 finistério-derfir	 a e
los-Fustadss somente poderei° proceder a exames de documentos,
litros e registros de contas de depósitos, quando houver
processo instaurado e os mesmos forem considerados
indispensáveis pela autoridade competente.

1
.5 O O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades fiscais, de-vendo sempre estas e os

	

I	

,	
exanies ser conservados em sigilo, não podendo ser utilizados
senão reservadamente.

O próprio Código Tributário Nacional, Lei n°5172, de 1966, recepcionado
I pela Constituição de 1988 como lei complementar, expressamente determina que as

instituições financeiras devem prestar informações sobre negócios de terceiros, o que,
obviamente, inclui as operações financeiras, silenciando, inclusive, sobre a exigência de prévio
processo administrativo instaurado:

i

	

1	 (IN'

	

I	 _	

.
.	 \	 ,



Processo n° 0410_000889/2004-99 	 S3-C4T2
Acórdão n." 3402-00.161	 El. 5

Lei no 5.172, de 1966:

Art. 197— NIediante intimação escrita, são obrigados aprestará
autoridade administrativa todas as informações de que
disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de
terceiros:

II -- os bancos, casas bancarias, Caixas Econômicas e demais
instituições financeiras.

Ainda nesse mesmo sentido, foi editada, posteriormente, a Lei no 8.021, de
1990, ampliando, inclusive, o rol das instituições obrigadas a prestar informações ao Fisco:

Lei n° 8.021, de 1990:

Art. 7 11 -- A autoridade fiscal do Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento poderá proceder a exames de documentos, livros
e registros das bolsas de valores, de mercadorias, de futuros
assemelhadas, bem como solicitar a prestação de
esclarecimentos e informações a respeito cle operações por elas
praticadas, inclusive em relação a terceiros.

Art. 8" - Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal
poderá solicitar informações sobre operações realizadas pelo
contribuinte em in.s- fituições financeiras, inclusive extratos de
contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no

. cri, 38 da Lei n°4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Paragrafb único — As iriformações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério da ECOI70

Fazenda e Píanejamento, deverão ser prestadas no prazo
máximo de dez dias úteis contados da data da solicitação,
aplicando-se, no caso de clescumprimento desse prazo, a
penalidade prevista no 54 1 0 do art. 7'.

Finalmente, a Lei Complementar tf 105, de 2001, a qual Versa expressamente
sobre o dever de sigilo das instituições financeiras em relação às operações Financeiras de seus
clientes, fez a ressalva quanto ao aceso a essas informações pelos agentes do Fisco, a saber:

Lei Complementarn° 105, de 2001:

Art. 1" — As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

3 .1 Não constitui violação do dever de sigilo:

(c)

VI	 a prestação de informações nos termos e condições	 r-
estabelecidos nos artigos 24 3", 4 11 5 z, 64 7' e 9' desta Lei	 (
Complementar.
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Art. ó' As autoridades e os agentes fiscais tributários da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente
poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 	 .

	

.	

.

,financeiras, inclusive « contas de depósitos e aplicações
financeiras, quando houver processo administrativo instaurado
ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente.

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os
documentos a que se refere este artigo serão conservados em
sigilo, observada a legislação tributária.

Como se vê, o ordenamento jurídico brasileiro de há muito vem

iestabelecendo, cru caráter sempre excepcional e em determinadas condições previamente
estabelecidas, o acesso a informações bancárias dos contribuintes pelos agentes do Fisco.
Assim, a legislação brasileira tem, insistentemente, se inclinado no sentido da relativização do
alcance do sigilo bancário, prevendo expressamente as situações excepcionais em que se
admite a abertura daquelas informações.

,
1	 i1 Por outro lado, não se deve esquecer que os agentes do Fisco, assim como os

auditores do Banco Central do Brasil, e as próprias instituições financeiras, estão sujeitos ao
dever de manter sigilo das informações a que tenham acesso em função de suas atividades. /

i

.	 Desse modo, a rigor, sequer se pode falar em quebra de sigilo, mas em mera transferência

1	

.	 deste.

Finalmente, cumpre ressaltar que os dispositivos legais acima transcritos são

I	

normas válidas c, portanto, plenamente aplicáveis, eis que não foram declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

Não há falar, portanto, em violação ilegal ou ilegítima de sigilo bancário,
razão pela qual rejeito esta preliminar.

No que se refere à aplicação da LeiTiL1B-1-74ede-200-1-Ve, jamos o que diz o
:	 art 1 0 de Ta_Lei:

Art. 1 0 O art. li da Lei ir? 9.311, de 24 de outubro de 1996,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 11...

§ 3" A secretaria da Receita Federal resguardará, na forma
aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas,
facultada sua utilização para instaurar procedimento
administrativo tendente a verificar a existência de crédito
tributário relativo a impostos e contribuições e para o
lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito

!.	 tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42
da Lei n'' 9.430, de 27 de dezembro de 1966, e alterações

.	 posteriores'.

1	

A seguir a redação original do §i 3" do art. 11 da Lei ix° 9.311, de 1996: 	 , É

(1-41-1*1
É

I	

É
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Art. II.

§ 304 Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicada à matéria, o sigilo das informações
prestadas, vedada sua utilização para constituição do crédito
tributário relativo a outras contribuições ou impostos.

A questão a ser decidida, portanto, é se, como a legislação alterada vedava a
utilização das informações para fins de constituição de crédito tributário de outros tributos, o
que passou a ser permitido com a alteração introduzida pela Lei if 10.174, de 2001, é possível,
ou não, proceder-se a lançamentos referentes a períodos anteriores à vigência dessa ultima lei,
a partir das informações da CPMF.

Entendo que o ceme da questão está na natureza da norma em apreço, se esta
se refere aos aspectos materiais do lançamento ou ao procedimento de investigação. Isso
porque o Código.Tributário Nacional, no seu artigo 144, disciplina a questão da vigência da
legislação no tempo e, ao fazê-lo, distingue expressamente as duas hipóteses, senão vejamos:

Lei n°5.172, de 1966:

Art. 149. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
poSteriOrriwnte revoguda.

° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do .frno gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ofi processo de fiscalização, ampliando os
poderes de investigam-10 das autoridades administrativas, ou
outorgando ao crédito maior garantia ou privilégio, exceto,
neste último . ca.so, para efeito de atribuir responsabilidade a
terceiros.

Não tenho dúvidas em afirmar que a alteração introduzida pela Lei n°10.174,
de 2001 no § 3' do art. 11 da Lei n o 9.311, de 1996 alcança apenas os procedimentos de
fiscalização, ampliando os poderes de investigação do Fisco que, a partir de então, passou a
poder utilizar-se de informações que antes lhe eram vedadas.

Essa questão, inclusive, já foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça —
STJ em recentes julgados que concluíram nesse mesmo sentido. Como exemplo cito a decisão
da l a Turma no Resp 685708/ES; RECURSO ESPECIAL 2004/0129508-6, cuja ementa foi
publicada no DJ de 20/06/2005, c que teve como relator o Ministro LUIZ FUX, in verbis:

TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER PROCEDIMENTAL.
APLICAÇÃO INTERTEMPORAL UTILIZAÇÃO DE
INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA
CPAIF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO

•	 ART 144, § I' DO CIN.

1. O resguardo de infirmaçties bancárias era regiclo, ao 8:8890
dos Jatos que permeiam a presente demanda (ano de 1998), pela
Lei 4.595/64; reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que
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foi recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com
força de lei complementar, ante a auséncia de norma
regulamentadora desse dispositivo, tité o advento da Lei
Complementar 105/2001.

2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar
105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário
apenals por decisão judicial

3. Com o advento da Lei 9311/96, que instituiu a CPMF, as
instituições financeiras responsáveis pela retenção da referida
contribuição, ficaram obrigadas a prestar à Secretaria da
Receita Federal informações a respeito da identificação dos
contribuintes e os valores globais das respectivas operações
bancárias, sendo vedado, a teor do que preceituara o § 3° da art.
11 da mencionada lei, a utilização dessas informações para a
constituição de crédito referente a outros tributos.

4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário também foi
objeto de alteração legislativa, levada a efeito pela Lei
Complementar 105/2001, cujo art 6" dispõe: 'Art. 6" As
autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão 	 •
examinar documentos, livros e registros de instituições
financeiras, inclusive os referentes a • COTWIS de depósitov e
aplicações financeiras, quando houver processo wlministrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente.'

5. A teor do que dispõe o art. 144, § 1" do Código Tributário
Nacional, as leis tributárias procedimentais ou formais têm
aplicação imediata, ao passo que as leis de natureza material só
alcançam fatos geradores ocorridos dum me a sua vigência.

6. Norma que permite a utilização de informações bancarias
para fins de apuração e constituição de crédito tributário, or
envergarocedimentab—tenfilicasezo imediata,
alcançando mesnuAjátos pretéritos.

7. A exegese do art. 144, § I° do Código Tributário Nacional,
considerada a natureza formal da norma que permite o
cruzamento de dados referentes a arrecadação da GEME para
fins de constituição de crédito relativo a outros tributos conduz
à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6' da Lei
Complementar 105/2001 e 1" da Lei 10.174/2001 ao ato de
lançamento de tributos cujo falo gerador se verificou em
exercício anterior à vigência dos citados diplomas legais, desde
que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela
decadência.

8. Inexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios
tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito
tributário a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do
lançamento em correspondência ao direito de tributar da
entidade estatal.
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9. Recurvo Especial desprovido, para manter o acórdão
recorrido.

Aplicável na espécie, portanto, o disposto no § 1°, do art. 144 do CTN, acima
referido.

A presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários
tem previsão em disposição expressa de lei a qual prevê como conseqüência para a verificação
de depósitos bancários cuja origem, regularmente intimado, o Contribuinte não logre
comprovar como documentos hábeis e idôneos, a se de presumir que se trata de rendimentos
subtraídos ao crivo tia tributação, autorizando o Fisco a exigir o imposto correspondente.

Trata-se do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, o qual para melhor clareza,
transcrevo a seguir, já com as alterações e acréscimos introduzidos pela Lei 0 9.481, de 1997 e
10.637, de 2002:

Art, 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

41 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
- considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuadodo

 instittilçâo financeira.

§2° Os valores cuia origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação especificas, previstas na legislação vigente 	 .
à época em que auferidos ou recebidos,

§3' Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizar/amante observado que não serão
considerados:

1- os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa física oujuridica;

II -no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do uno-
calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80,000,00 (oitenta mil
reais).

§4 0 Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão
tributados no tnê.s em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época cru que tenha sido efetuado o
crédito pela instiblição financeira.

§ 5" Quando provado que os valores creditados na conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou

9
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receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento,

§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidos em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
infirmaçães dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.

Como se vê, é a própria lei que considera como rendimentos omitidos os
depósitos bancários de origem não comprovada, instituindo, assim, uma presunção, no caso,
relativa, que é um instrumento ao qual o Direito lança mão para alcançar certos tipos de
situações que sem ele lhe escapariam. Como ensina Alfredo Augusto Becker (Beeker, A.
Augusto. Teoria Geral do Direito Tributário. 3' Ed. — São Paulo: Lejus, 2002, p.508):

1 

As presunções ou são resultado do raciocínio ou são
estabelecidas pela lei a qual raciocina pelo homem, donde
classificam-se em presunções simples; ou comuns, ou de homem
(praesumptiones hominis) e presunções legais, ou de direito
(praesumptiones pirá). Estas, por sua vez, se subdividem em
absolutas, condicionais e mistas. As absolutas fiuris et de jure)
não admitem prova em contrário; as condicionais ou relativas
Ouris tentam), admitem prova em contrário; CIS mistas, ou	

!!

intermédias, não admitem contra a verdade por elas
estabelecidos senão certos meios de prova, referidos e previsto
na própria lei.

E o próprio Alfredo A. Beeker, na mesma obra, define a presunção como
sendo "o resultado do processo lógico mediante o qual do fato conhecido cuja existência é certa
se infere o fato desconhecido cuja existência é provável" e mais adiante averba: "A regra
jurídica cria urna presunção legal quando, baseando-se no fato conhecido cuja existência é
certa, impõe a crdeza jurídica da existência do fato desconhecido cuja existência é provável
em virtude da correlação natural de existência entre estes dois fatos".

Pois bem;flwamento que ora se examina foi feito com base em presunção
legal do tipo juris tantum, onde o fato conhecido é a existência de depósitos bancários de
origem não comprovada e a certeza jurídica decorrente desse fato é o de que tais depósitos
foram feitos com rendimentos subtraídos ao crivo da tributação. Tal presunção pode ser ilidida
mediante prova em contrário, a cargo do autuado.

\-/
O

.	 ,
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Como o Contribuinte não logrou comprovar a origem dos depósitos
bancários, paira incólume a presunção de omissão de rendimentos.

Conclusão

Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de REJEITAR as
preliminares e, no mérito, NEGAR provimento ao recurso.

rtwo PAULO PEREIRA BARROS t

li

•
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Voto Vencedor

Conselheira HELOISA, GUARITA SOUZA, Redatora designada

Antes de se adentrar nas razões de mérito em si, muito bem expostas pelo
nobre relator, Conselheiro Pedro Paulo Barbosa, levantei, de oficio, a possibilidade deste
lançamento estar afetado pelos efeitos da decadência tributária.

Isso porque o a intimação do lançamento se deu em 22.03.2004, de forma
pessoal (fls. 95), tendo sido o auto de infração lavrado em 11.03.2004 (fls. 06) e se referindo a
fatos geradores ocorridos durante o ano-calendário de 1998, exercício de 1999.

É inquestionável que o lançamento do Imposto de Renda das Pessoas Físicas
se dá pela modalidade de homologação, pois cabe ao Contribuinte calcular (definindo a base de
cálculo tributável), pagar e declarar o imposto, de acordo com as regras legais vigentes.

Então, temos que no "lançamento por homologação", a legislação transfere 11
ao Contribuinte a responsabilidade por toda a atividade que implica em determinação da
obrigação tributária. Logo, é o próprio sujeito passivo quem identifica o fato gerador, o
momento da sua ocorrência e a base tributável. Também é ele quem quantifica o tributo e
efetua o seu pagamento. Todos esses procedimentos são realizados sem o prévio exame da
autoridade administrativa.

À autoridade administrativa cabe, apenas, após todos esses procedimentos
adotados pelo Contribuinte a verificação do seu acerto ou não, vale dizer, da sua conformidade
com os comandos legais. A partir do que, então, poderá advir a homologação de todo o
procedimento adotado pelo Contribuinte, tácita ou expressamente, ou então, a sua não
homologação, do que decorre o lançamento de oficio.

Para tal verificação, o Código Tributário Nacional cstabele
e derinido.peciir_ridos cinco os_scm-clue-a-autoildurie ar mmistrativa tenha, expressamente
onfirmado os procedimentos do Contribuinte ou, por qualquer razão, os tenha contraditado,

lançando de oficio a divergência apurada, considera-se extinto o crédito.

Nessas condições, a contagem do prazo decadencial para que a Fazenda
Pública proceda à revisão dos tributos lançados por homologação obedece à regra especial,
prevista no art. 150, § 4 0, do Código Tributário Nacional, que define tal prazo corno sendo de
cinco anos contados a partir da ocorrência do fato gerador

"Art. 150- O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo «to em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa...

4 0 Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos, a contar da ocorrência do Jato gerador; expirado esse
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prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 	 •
simulação." (grifos nossos)

Assim, é a partir do momento em que se consolida o fato gerador do imposto
de renda das pessoas fisicas, com a apuração do imposto devido, que se inicia a contagem do
prazo decadencial.

Nessa linha, é o posicionamento desta Câmara, corno se depreende do
ACÓRDÃO N° 104-20.849, de 07.07.2005, com a relatoria do Conselheiro REMIS ALMEIDA
ESTOL:

"IRPF - DECADÊNCIA - Sendo a tributação das pessoas físicas
sujeita a ajuste na declaração anual e independente de exame
prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por
homologação (art. 150, § C, do CTN), devendo o prazo
de:cadenciai ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de
dezembro."

E, na CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS a jurisprudência é
reiterada:

"TRPF - DECADÊNCIA -- (3 imposto de renda das pessoas
físicas será devido, mensalmente, à medida que os rendimentos
forem sendo percebidos cabendo ao sujeito passivo a apuração e
o recolhimento independentemente de prévio exame da
autoridade administrativa, o que caracteriza a modalidade de
lançamento por homologação, cujo fato gerador ocorre em 31 de
dezembro, tendo o fisco cinco anos, a partir dessa data, para
efetuar eventuais lançamentos, nos termos do § 4" do uri. 150, do
Código Tributário Nacional. Recurso especial negado." 	 •
(ACÓRDÃO CSRF/04-00.208, DE 14.03.2006, RELATOR
CONSELHEIRO JOSÉ RIBAMAR BARROS PENHA)

"IRPF --Decadência - O direito de a Fazenda Pública constituir
o crédito tributário, nos casos de lançamento por homologação,
como é o caso do imposto de renda da pessoa física em relação
aos rendimentos sujeitos à declaração de ajuste anual, extingue-
se com o transcurso do prazo de cinco anos contados do fato
gerador, nos termos do § 4 0 do art. 150 do Código Tributário
Nacional. Recurso especial negado" (A CORDÃO CSRF/04-
00.162, DE 13.12.2005, RELATOR CONSELHEIRO ROMEU BUENO
DE CAMARGO)

"IRPF -- DECADÊNCIA — Sendo a tributação das pessoas
Picas sujeita a ajuste na declaração anual e independente de
exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por
homologação (art. 150, § 4° do CTN), devendo o prazo	 .
decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de
dezembro. Recurso especial negado." (ACÓRDÃO CSRF/04- 	 n

-• r /
(ïr \

13

-.



Processo n°10410.000889/2004-99 	 S3-C4T2
Actirdào n."3402-00.161 	 Fl. 14

00.086, DE 22.09.2005, RELATO!? CONSELHEIRA MARIA
HELENA COTTA CARDOZO)

"IRPF — DECADÊNCIA — Por determinação legal o imposto de
renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida
que os rendimentos forem sendo percebidos cabendo ao sujeito
passivo a apuração e o recolhimento independentemente de
prévio exame da autoridade administrativa, o que caracteriza a
modalidade de lançamento por homologação, cujo lifio gerador
ocorre em 31 de dezembro, tendo o fisco cinco anos, a partir
dessa data, para efetuar eventuais lançamentos, nos termos do §
4" do art. 150, do Código Tributário Nacional." (ACÓRDÃO

N" CSRF/04-00.065, DE 21.06.2005, RELATOR CONSELHEIRO
JOSÉ RIBAMAR BARROS PENHA)

De se frisar, aindá, que o tipo de lançamento a que o tributo está sujeito
decorre, exclusivamente, da lei de regência de cada tributo, sendo irrelevante, para a sua
caracterização, qualquer outro fator, como existência ou não de pagamento, apresentação ou
não da declaração de ajuste anual e o tipo da infração supostamente cometida pelo
Contribuinte.

Assim, considerando que o lançamento se consumou, com a intimação da
Contribuinte, em 22 de março de 72004 (fis. 95), e que se refere a fato gerador relativo ao ano-
calendário de 1998 que se consumou efn 31 de dezembro de 1998 -, está ele afetado pelos
efeitos da decadência. Isso porque, nos termos do § 4", do artigo 150, do CTN, a partir de tal
data, a administração tributária dispunha de cinco anos para a revisão do lançamento, tendo
esse prazo expirado, então, em 31 de dezembro de 2003. Logo, em 22 de março de 2004, já
estava decaído o direito da Fazenda lançar o ano-calendário de 1.998.

Desse modo, preliminarmente, reconheço de oficio os efeitos da decadência
tributária para o ano-calendário de 1998,. 	 afetando, pois, o presente lançamento corno um todo.

É como voto.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3' do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n°256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara cia Segunda Seção, a tornar ciência do
Acórdão if 3402-00.161.

Brasília/DF,	 I Z li,:t. R, 201B
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EVEMNE COELHO DEI\ 4410 HOMAR
Chefe da Secre aria	 .

Segunda Câmara da Segunda Seção

•

CIE.file, com a observação abaixo:

( ) Apenas com Ciência

( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 	

Procurador(a) da Fazenda Nacional
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